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RESUMO
O  pre s e nte  artigo te m  com o obje tivo analis ar os  fundam e ntos  te óricos  para de finição de  um  grupo s ocial 
com o “tradicional” e  as  im plicaçõe s  de s te  te rm o, fre q üe nte m e nte  norte ador para tom adas  de  de cis ão 
re fe re nte s  ao m ane jo de  unidade s  de  cons e rvação - com o a de cis ão s obre  a pe rm anência ou não de  
com unidade s  e m  áre as  de  ace ntuado inte re s s e  e cológico -, para a cons e rvação am bie ntal e  a 
agroe cologia. A partir da pe s q uis a bibliográfica cons tatou-s e  q ue  as  populaçõe s  tradicionais , com  forte  
corre lação com  a noção de  “cam ponês”, têm  s ido de finidas  pe la s ua ins e rção no m e io e nvolve nte , pe lo 
us o de  técnicas  de  baixo im pacto am bie ntal e  pe lo re s pe ito aos  ciclos  naturais . É de s tacado q ue , para 
um a com unidade  s e r cons ide rada tradicional, e s ta não pre cis a te r padrõe s  de  com portam e nto e s táticos , 
im utáve is , m as  s e r capaz  de  re inte rpre tar os  com portam e ntos  tradicionais  para a m anute nção da 
re produção s ocial. Conclui-s e  q ue  cas o s e  pre te nda utiliz ar o m odo de  vida tradicional com o e s tratégia 
de  cons e rvação, é ne ce s s ário ofe re ce r as  bas e s  de m ocráticas  para q ue  o e q uilíbrio com  o m e io natural 
pe rs is ta.
PALAVRAS-CH AVE: Povos  tradicionais , cam pone s e s , cons e rvação am bie ntal.
ABSTRACT
Th e  obje ctive  of th is  article  is  to analyz e  th e  th e ore tical foundations  th at de fine  a s ocial group as  
“traditional” and th e  im plications  of th is  conce pt, w h ich  fre q ue ntly provide s  de cis ion-m ak ing orie ntation 
w ith  re gard to th e  m anage m e nt of cons e rvation units  - s uch  as  w h e th e r com m unitie s  s h ould re m ain in 
are as  w ith  a m ark e d e cological inte re s t - for e nvironm e ntal cons e rvation and agroe cology. Bas e d on th e  
bibliograph ic re vie w , it w as  obs e rve d th at traditional pe ople , w h ich  m aintain a s trong corre lation w ith  th e  
conce pt of "pe as ant", h ave  be e n de fine d by th e ir ins e rtion into th e  s urrounding e nvironm e nt, th e ir us e  of 
te ch niq ue s  w ith  low  e nvironm e ntal im pact, and th e ir re s pe ct for natural cycle s . It is  pointe d out th at for a 
com m unity to be  cons ide re d traditional, it doe s  not ne e d to h ave  s tatic, unch ange able  be h avior patte rns , 
but m us t be  capable  of re inte rpre ting traditional be h aviors  in orde r to m aintain s ocial re production. It is  
conclude d th at if th e  traditional w ay of life  is  to be  us e d as  a cons e rvation s trate gy, it be com e s  ne ce s s ary 
to provide  a de m ocratic groundw ork  th at w il alow  a s us taine d balance  w ith  th e  natural e nvironm e nt to 
be  m aintaine d.
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Introdução
De  algum as  décadas  para o pre s e nte , o te rm o 
“populaçõe s  tradicionais” ve m  s e ndo cada ve z  
m ais  utiliz ado nos  m e ios  acadêm icos , políticos  e  
s ociais , não m ais  com  um a conotação pe jorativa, 
vinculada à noção de  atras o e  
s ubde s e nvolvim e nto, m as  com o baluarte  de  um  
pre te ns o "novo paradigm a da m ode rnidade”: o 
"de s e nvolvim e nto s us te ntáve l". Tal m udança é 
ge ralm e nte  de vida à e s tre ita e  re ce nte  
as s ociação e ntre  s abe re s  tradicionais  e  
cons e rvação dos  e le m e ntos  naturais .
Se gundo CARNEIRO  DA CUNH A e  ALM EIDA 
(2000), e s s a as s ociação com e çou a s e r 
e s tabe le cida, no Bras il, e m  m e ados  da década de  
19 80, q uando s e ringue iros  as s um iram  a diante ira 
ao ins taurar a ligação e ntre  s ua luta política e  
pre ocupaçõe s  am bie ntais . No final de  19 88, no 
e s tado do Acre , um a coaliz ão para a pre s e rvação 
da Flore s ta Am az ônica atuou s ob o nom e  de  
“Aliança dos  Povos  da Flore s ta”, incluindo tanto 
s e ringue iros  q uanto índios . O  e nduro de  Altam ira, 
e m  19 89 , lide rado pe los  índios  K ayapó contra o 
proje to da barrage m  do rio Xingu, te ve  e xplícitas  
pre ocupaçõe s  am bie ntais . As s im , no final da 
década de  19 80, a corre lação e ntre  povos  
tradicionais  e  cons e rvação do m e io am bie nte  já 
s e  e ncontrava fortale cida, indo e m  opos ição ao 
m ode lo Ye low s tone  de  parq ue s  naturais  norte -
am e ricanos , s e m  a pre s e nça h um ana.
Ins titucionalm e nte , e s s a as s ociação e  a 
le gitim ação do te rm o “populaçõe s  tradicionais” 
tornaram -s e  e vide nte s  com  a criação, e m  19 9 2, 
do Ce ntro Nacional de  De s e nvolvim e nto 
Sus te ntado das  Populaçõe s  Tradicionais  (CNPT), 
com o um a divis ão do Ibam a, o órgão fe de ral até 
e ntão e ncarre gado do m e io am bie nte , e  a 
im ple m e ntação do Sis te m a Nacional de  Unidade s  
de  Cons e rvação (SNUC), e m  2000. Na e s fe ra 
inte rnacional, a s anção foi obtida durante  a 
Conve nção pe la Dive rs idade  Biológica e  Age nda 
21, no Rio de  Jane iro, tam bém  e m  19 9 2, q uando 
foi e xplicitam e nte  atribuído o principal pape l da 
cons e rvação a com unidade s  locais  e  nativas .
Contudo, CARNEIRO  DA CUNH A e  ALM EIDA 
(2000:2) cons ide ram  q ue  o te rm o “populaçõe s  
tradicionais” s e  e ncontra e m  um  “e s tágio inicial de  
e xis tência”, afirm ando q ue  “é um a cate goria de  
anális e  ainda pouco h abitada, m as  com  vários  
óbvios  candidatos  à as s ociação”. Tam bém  ne s s e  
s e ntido aponta DIEGUES (2004), ao ale rtar q ue  
nas  Ciências  H um anas  e xis te m  m ane iras  
dis tintas  para de finir e  analis ar e s s as  s ocie dade s , 
s e ndo q ue  as  principais  e s colas  influe nciaram , de  
um a m ane ira ou de  outra, os  dive rs os  
m ovim e ntos  e cológicos  e  am bie ntalis tas .
Ente nde r as  dive rs as  form as  de  ins e rção dos  
grupos  s ociais  e m  s e u m e io, analis ando e m  q uais  
cas os  s ão e s tabe le cidas  com  e s s e s  re laçõe s  de  
e q uilíbrio ou e xploração, é um  com pone nte  
fundam e ntal do de bate  aprofundado s obre  o 
de s e nvolvim e nto s us te ntáve l, q uando s e  as s um e  
q ue  e s s e  de s e nvolvim e nto inclui, e m  algum a 
m e dida, a s atis fação de  de m andas  am bie ntais , 
políticas , e conôm icas  e  culturais  da vida e m  
s ocie dade .
Ne s s a pe rs pe ctiva, a conce ituação de s te s  
te rm os  e  s ua aplicação inte rfe re m  s obre m ane ira 
e m  m e didas  práticas , com o o m ane jo de  
unidade s  de  cons e rvação, a de cis ão s obre  a 
pe rm anência ou não de  com unidade s  e m  áre as  
de  ace ntuado inte re s s e  e cológico e , até m e s m o, 
com o m ode los  alte rnativos  à cos m ologia urbano-
indus trial da re lação s ocie dade  - nature z a. 
Se ndo as s im , h á ne ce s s idade  de  s e  analis ar 
ade q uadam e nte  o s ignificado do te rm o nativo de  
“populaçõe s  tradicionais” na te oria s ocial, 
bus cando-s e  de finir as  caracte rís ticas  das  
com unidade s  ge ralm e nte  ne le  e nq uadradas . 
Ainda, pare ce  pe rtine nte  s e  e s tabe le ce r um  
parale lo e ntre  “populaçõe s  tradicionais” e  
“cam pone s e s”, te rm o ge ralm e nte  e m pre gado de  
form a m ais  am pla para ide ntificação de  pe q ue nas  
com unidade s  rurais  no m e io acadêm ico (com o, 
por e xe m plo, e m  W O RTM ANN, 19 9 0), no intuito 
de  ave riguar aproxim açõe s  e ntre  os  te rm os .
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Na e xpe ctativa de  contribuir para o de bate  e  
apre s e ntar um  re fe re ncial te órico para um a 
m e lh or cons olidação do te rm o “populaçõe s  
tradicionais”, e s te  trabalh o irá dis cutir, 
prim e iram e nte , o conce ito de  tradição. Em  
s e guida, s e  irá e xam inar com o o te rm o ve m  
s e ndo e m pre gado na te oria s ocial, e m  bus ca de  
as pe ctos  orie ntadore s  para a s ua de finição. A 
s e ção pos te rior irá dis cutir a re lação e ntre  
"populaçõe s  tradicionais " e  "cam pone s e s ". Para 
tal, s e rá re aliz ada um a bre ve  dis cus s ão ace rca da 
cate goria analítica de  "cam ponês ", para e ntão s e  
bus car s im ilaridade s  e  aproxim açõe s  e ntre  os  
te rm os . Finalm e nte , o trabalh o irá concluir 
apre s e ntando cons ide raçõe s  s obre  a 
ope racionaliz ação do te rm o e  re lacionando-o à 
cons e rvação am bie ntal e  à agroe cologia.
O de bate  ace rca das  tradiçõe s
A orige m  h is tórica da noção de  
tradicionalidade  e s tá as s ociada e m  e s pe cial a 
W EBER (19 9 2), q ue  trabalh a com  "tipos  ide ais " e  
apre s e nta a ação s ocial do tipo e s tritam e nte  
tradicional com o aq ue la de te rm inada por 
cos tum e s  arraigados , um a “re ação opaca a 
e s tím ulos  h abituais”. É, portanto, dife re nte  tanto 
da ação racional com  re lação a fins , de te rm inada 
pe la utiliz ação de  “e xpe ctativas” no 
com portam e nto do m undo com o condiçõe s  ou 
m e ios  para o alcance  de  fins  próprios , 
racionalm e nte  avaliados  e  pe rs e guidos , q uanto 
da ação racional com  re lação a valore s , e m  q ue  
h á cons ciência de  q ue  s e  com porta s e gundo as  
s uas  convicçõe s  s obre  o q ue  é o de ve r, a 
dignidade , a s abe doria re ligios a.
Já nos  trabalh os  de  K arl M arx a tradição 
e ncontra-s e  as s ociada a form açõe s  e conôm icas  
pré-capitalis tas , onde  o fundam e nto da e volução 
é a re produção das  re laçõe s  e ntre  o indivíduo e  
s ua com unidade  ace itas  com o dadas , pode ndo 
s e r “m ais  ou m e nos  prim itivas , m ais  ou m e nos  
produtos  da h is tória, porém  fixadas  na tradição”, o 
q ue  im plicaria e m  um a e xis tência obje tiva, 
de finitiva e  pre de te rm inada s e ja q uanto ao 
re lacionam e nto com  as  condiçõe s  de  trabalh o, 
com o q uanto às  re laçõe s  do h om e m  com  s e us  
com panh e iros  de  trabalh o, tribo e tc. Sobre  e s s a 
condição, M arx s e nte nciaria: “tal e volução é, pois , 
lim itada de  início e  s e  os  lim ite s  fore m  
trans pos tos  s e guir-s e -á a de cadência e  a 
de s inte gração” (M ARX, 19 86:55-6).
Contudo, os  e s tudos  conte m porâne os  s obre  o 
te m a já não confe re m  à tradição o caráte r de  
invariabilidade , com o apre s e ntado nos  clás s icos  
da te oria s ocial. Ao contrário, de fe nde m  s ua 
capacidade  de  incorporação de  m udanças  e  
re inte rpre tação de  h ábitos  com o form a de  s e  
adaptar aos  conte xtos  trans itórios . Um  de fe ns or 
de s s a pe rs pe ctiva é Anth ony Gidde ns , q ue , para 
dis cutir a m ode rnidade , de bate  s obre  as  tradiçõe s  
e  a vida e m  s ocie dade s  tradicionais .
No te xto "A vida e m  um a s ocie dade  pós -
tradicional", GIDDENS (19 9 7) afirm a q ue  ape s ar 
da m ode rnidade  q uas e  por de finição s e m pre  te r 
s e  colocado e m  opos ição à tradição, durante  
m aior parte  da s ua h is tória a te ria re cons truído, 
e nq uanto a dis s olvia. De fe nde  q ue  as  noçõe s  de  
tradição e  “s ocie dade s  tradicionais” têm  s ido na 
m aior parte  das  ve z e s  us adas  com o conce itos  
não avaliados  e , portanto, s e  propõe  a de bate r os  
te rm os .
Para GIDDENS (19 9 7), a tradição é um a 
orie ntação para o pas s ado, de  tal form a q ue  e s te  
te m  um a pe s ada influência ou, m ais  
pre cis am e nte , é cons tituído para te r um a pe s ada 
influência s obre  o pre s e nte . M as , re s s alta q ue , 
e m  ce rto s e ntido, a tradição tam bém  diz  re s pe ito 
ao porvir, pois  as  práticas  e s tabe le cidas  s ão 
utiliz adas  com o um a m ane ira de  s e  organiz ar o 
te m po futuro: e s te  é m ode lado s e m  q ue  s e  te nh a 
a ne ce s s idade  de  e s culpi-lo com o um  te rritório 
s e parado.
Es te  autor acre s ce nta, ainda, q ue  a tradição é 
um  m e io organiz ador da m e m ória cole tiva, não 
pode ndo, portanto, h ave r um a tradição privada - 
as s im   com o  não   pode   h ave r um a  linguage m  
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privada - e  q ue  a "inte gridade " da tradição não 
de riva do s im ple s  fato da pe rs is tência s obre  o 
te m po, m as  do “trabalh o” contínuo de  
inte rpre tação q ue  é re aliz ado para ide ntificar os  
laços  q ue  ligam  o pre s e nte  ao pas s ado.
O utros  as pe ctos  de s tacados  por Gidde ns  s ão: 
a tradição ge ralm e nte  e nvolve  um  ritual, s e ndo 
e s te  um a form a de  s e  traz e r a tradição para a 
prática; e  as  tradiçõe s  têm  um  conte údo 
norm ativo ou m oral q ue  lh e s  proporciona um  
caráte r de  vinculação. Sua nature z a m oral e s tá 
intim am e nte  re lacionada aos  proce s s os  
inte rpre tativos  por m e io dos  q uais  o pas s ado e  o 
pre s e nte  s ão cone ctados . Se gundo o autor, a 
tradição re pre s e nta não ape nas  o q ue  “é” fe ito e m  
um a s ocie dade , m as  o q ue  “de ve  s e r” fe ito, ainda 
q ue  ge ralm e nte  e s s e s  pre ce itos  norm ativos  não 
s e jam  e nunciados .
Finalm e nte , Gidde ns  diz  q ue  a tradição é um  
m e io de  ide ntidade  e  q ue
“(...) s e ja pe s s oal ou cole tiva, a ide ntidade  pre s s upõe  
s ignificado; m as  tam bém  pre s s upõe  o proce s s o cons tante  
de  re capitulação e  re inte rpre tação obs e rvado 
ante riorm e nte . A ide ntidade  é a criação da cons tância 
através  do te m po, a ve rdade ira união do pas s ado com  um  
futuro ante cipado. Em  todas  as  s ocie dade s , a m anute nção 
da ide ntidade  pe s s oal, e  s ua cone xão com  as  ide ntidade s  
s ociais  m ais  am plas , é um  re q uis ito prim ordial de  
s e gurança ontológica” (GIDDENS, 19 9 7:100).
Ne s s e  ponto, Gidde ns  le vanta um a 
caracte rís tica im portante  q ue  tam bém  é abordada 
por outros  autore s : a tradição com o um  e le m e nto 
de  s e gurança da s ocie dade , ou s e ja, um a form a 
de  traz e r para o m undo pre s e nte , novo, aq uilo 
q ue  já s e  s abe  ce rto, s e guro e , portanto, 
re confortante . É ne s s a pe rs pe ctiva q ue  aponta o 
livro de  Eric H obs baw n, "A Inve nção das  
Tradiçõe s " (19 9 7). Es te  autor de m ons tra com o 
q ue , e m  ce rtos  m om e ntos  da h is tória da 
h um anidade , obs e rva-s e  o s urgim e nto ou 
re incorporação de  um a s érie  de  “tradiçõe s”, até 
e ntão e s q ue cidas  ou ine xis te nte s . Im portante  
de s tacar q ue , ne s te  conte xto e m  q ue  e s tam os  
dis cutindo, m ais  im portante  do q ue  a orige m  da 
tradição ou a s ua inte rm itência –  obje to de  e s tudo 
do h is toriador –  é a s ua cone xão com  a e s trutura 
das  s ocie dade s , ou s e ja, a im portância q ue  e la 
e xe rce  na vida s ocial de  de te rm inadas  
populaçõe s .
H obs baw n afirm a q ue  não é pos s íve l 
m e ns urar e xatam e nte  e m  q ue  época da h is tória 
da h um anidade  m ais  tradiçõe s  te nh am  s ido 
“inve ntadas”, ou incorporadas , m as  q ue , contudo, 
e s pe ra-s e  q ue  is s o ocorra com  m ais  fre q üência 
q uando um a trans form ação rápida da s ocie dade  
de bilita ou de s trói os  padrõe s  s ociais  até e ntão 
m antidos . Para de m ons trar tal fato, o livro narra o 
q ue  ch am a de  “produção e m  m as s a de  tradiçõe s” 
na Europa, e m  um  pe ríodo de  30 a 40 anos  ante s  
da prim e ira Gue rra M undial.
A partir de s s e s  dados , conclui q ue  as  
“tradiçõe s  inve ntadas” têm  funçõe s  s ociais  e  
políticas  im portante s , e  não pode riam  te r nas cido 
ne m  s e  firm ado s e  não as  pude s s e  adq uirir. Ainda 
ne s s e  s e ntido, afirm a q ue  tam bém  pare ce  claro 
q ue  os  e xe m plos  m ais  be m -s uce didos  de  
m anipulação das  tradiçõe s , is to é, de  inve nção 
cons cie nte  e  propos itada de  tradiçõe s  com  um  fim  
e s pe cífico, s ão aq ue le s  q ue  e xploram  práticas  
claram e nte  oriundas  de  um a ne ce s s idade  s e ntida 
–  não ne ce s s ariam e nte  com pre e ndida de  todo –  
por de te rm inados  grupos . Ne s s a afirm ação, o 
autor m anife s ta a im portância s ocial das  tradiçõe s  
e m  conte xtos  de  trans form açõe s  am plas  e  
rápidas .
Por outro lado, H obs baw n não de ixa de  
de s tacar a força e  a adaptabilidade  das  tradiçõe s  
q ue  e le  cons ide ra “ge nuínas”, q ue  s ão aq ue las  
nas  q uais  s e  pode  e s tabe le ce r um a continuidade  
com  um  pas s ado h is tórico de te rm inado. 
H O BSBAW N (19 9 0:19 ) s uge re  q ue , 
principalm e nte  e m  s ocie dade s  tradicionais , a 
função da tradição (q ue  ne s s e  s e ntido e le  pre fe re  
ch am ar de  “cos tum e”) é dar a q ualq ue r m udança 
de s e jada, ou re s is tência à inovação, a s anção do 
pre ce de nte , continuidade  h is tórica e  dire itos
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naturais  conform e  e xpre s s o na h is tória. E q ue , 
ne s s e  cas o, “não s e  pode  dar ao luxo de  s e r 
invariáve l, porq ue  a vida não é as s im  ne m  m e s m o 
nas  s ocie dade s  tradicionais”.
Sah lins , autor de  dive rs os  livros  s obre  
s ocie dade s  “prim itivas” ou tradicionais , tam bém  
apre s e nta no livro "Ilh as  de  H is tória" (19 9 0) um  
dis curs o conve rge nte  ne s s e  s e ntido de  q ue , ainda 
q ue  e le m e nto de  re produção s ocial e , portanto, 
m anute nção de  e s truturas , a tradição é pas s íve l 
de  fle xibiliz ação, de pe nde nte  de  dife re nte s  
inte rpre taçõe s  m e diante  dife re nte s  conte xtos .
A partir de  um  e ve nto ocorrido e m  um a 
com unidade  h avaiana (a ch e gada, adoração e  
pos te rior as s as s inato do capitão inglês  Jam e s  
Cook ), Sah lins  de s cre ve  o proce s s o de  utiliz ação 
e  adaptação das  tradiçõe s :
“(...) inicia-s e  com  a propos ição de  q ue  a trans form ação de  
um a cultura tam bém  é um  m odo de  s ua re produção. Cada 
q ual à s ua m ane ira, ch e fe s  e  povo re agiam  ao e s trange iro 
de  acordo com  as  s uas  autoconce pçõe s  e  s e us  h abituais  
inte re s s e s . As  form as  culturais  tradicionais  abarcavam  o 
e ve nto e xtraordinário, e , as s im , re criavam  as  dis tinçõe s  
dadas  de  s tatus , com  o e fe ito de  re produz ir a cultura da 
form a q ue  e s tava cons tituída. Porém , o m undo não é 
obrigado a obe de ce r à lógica pe la q ual é conce bido. As  
condiçõe s  e s pe cíficas  do contato e urope u de ram  orige m  a 
form as  de  opos ição e ntre  ch e fias  e  pe s s oas  com uns  q ue  
não e s tavam  pre vis tas  nas  re laçõe s  tradicionais  e ntre  e las . 
Te m os  aq ui, e ntão, a s e gunda propos ição de  nos s a 
pos s íve l te oria da h is tória: no m undo ou na ação –  
te cnicam e nte , e m  atos  de  re fe rência –  cate gorias  culturais  
adq uire m  novos  valore s  funcionais . O s  s ignificados  
culturais , s obre carre gados  pe lo m undo, s ão as s im  
alte rados . Se gue -s e  e ntão q ue , s e  as  re laçõe s  e ntre  as  
cate gorias  m udam , a e s trutura é trans form ada” (SAH LINS, 
19 9 0:174).
Sah lins  afirm a q ue  ce rtam e nte  a h is tória 
h avaiana não é a única e m  de m ons trar q ue  a 
cultura e  a tradição funcionam  com o um a s ínte s e  
de  e s tabilidade  e  m udança, de  pas s ado e  
pre s e nte , diacronia e  s incronia. Para de s trinch ar 
o funcionam e nto de s s a s ínte s e , faz  um a analogia 
ao s is te m a de  linguage m : a e xpe riência dos  
s uje itos  h um anos , e s pe cialm e nte  do m odo com o 
é com unicada no dis curs o, e nvolve  um a 
apropriação de  e ve ntos  e m  te rm os  de  conce itos  a 
priori. A re fe rência ao m undo é um  ato de  
clas s ificação, no curs o do q ual as  re alidade s  s ão 
inde xadas  a conce itos  e m  um a re lação de  
e m ble m as  e m píricos  com  tipos  culturais . Com  
is s o, o pre s e nte , s e ja e s te  q ual for, é re conh e cido 
e nq uanto pas s ado - no cas o das  ilh as  h avaianas , 
cita o e xe m plo do Capitão Cook , afirm ando: 
“Cook  já e ra um a tradição para os  h avaianos  
ante s  de  s e  tornar um  fato” (SAH LINS, 19 9 0:185).
Por outro lado, as  re alidade s  e m píricas  e m  
todas  as  s uas  particularidade s  jam ais  pode rão 
corre s ponde r aos  m itos . E, por is s o, o autor 
afirm a q ue  as  cate gorias  tradicionais , q uando 
le vadas  a agir s obre  um  m undo com  raz õe s  
próprias , um  m undo q ue  é por s i m e s m o 
pote ncialm e nte  re fratário, s ão trans form adas . 
Pois , “as s im  com o o m undo pode  e s capar 
facilm e nte  dos  e s q ue m as  inte rpre tativos  de  um  
dado grupo h um ano, nada pode  garantir q ue  
s uje itos  inte lige nte s  e  m otivados , com  inte re s s e s  
e  biografias  s ociais  dive rs as , utiliz arão as  
cate gorias  e xis te nte s  das  m ane iras  pre s critas” 
(SAH LINS, 19 9 0:181).
Pode -s e  de pre e nde r, e ntão, a partir dos  
autore s  apre s e ntados , q ue  na tradição, m ais  
im portante  do q ue  a m anute nção pas s iva de  
cos tum e s , e s tá a capacidade  de  culturas  
re agire m  ao pre s e nte , m ante ndo um  vínculo com  
o pas s ado, com o form a de  pe rpe tuação da 
re produção s ocial. Sob e s s e  as pe cto, para a 
de finição de  “populaçõe s  tradicionais”, m ais  
re le vante  do q ue  a m anute nção de  
com portam e ntos  s ociais  apare nte m e nte  
anacrônicos , s e ria a capacidade  de  re produção 
s ocial de  um a com unidade  ou população através  
da re inte rpre tação contínua de  s e us  valore s  
tradicionais .
Portanto, dife re nte  de  um a caracte rís tica 
e s tanq ue , q ue  pode ria atuar com o um a cam is a-
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de -força a m ode lar o com portam e nto de  um  
grupo, ao s e  re fe rir a grupos  tradicionais  le vando-
s e  e m  cons ide ração o caráte r dinâm ico de s ta 
noção, faz -s e  re fe rência a um  re s gate  de  
princípios  e  valore s  cons titutivos  daq ue le  grupo, 
re inte rpre tados  ativam e nte  para a m anute nção da 
re produção s ocial.
Populaçõe s  tradicionais : e m  bus ca de  um a 
noção
M uito do q ue  h oje  s e  atribui às  s ocie dade s  
tradicionais  foi prim e iro e s tudado pe los  
antropólogos  nas  s ocie dade s  ditas  prim itivas . 
Ne s s e  conte xto, de s tacam -s e  os  trabalh os  do já 
citado M ars h al Sah lins , de ntre  os  q uais  o livro 
"Socie dade s  Tribais " (19 74) onde  apre s e nta um a 
anális e  dos  e le m e ntos  e s truturais  de s s as  
s ocie dade s , capaz  de  ofe re ce r um  inte re s s ante  
contraponto à de finição das  populaçõe s  
tradicionais . Inclus ive , a e s s e  re s pe ito vale  abrir 
um  parênte s e  para re s s altar q ue  o de bate  q uanto 
ao s ignificado das  noçõe s  populaçõe s  nativas , 
tribais , indíge nas  e  tradicionais  não é s om e nte  
conce itual, m as  até de  e xpre s s õe s  nas  dive rs as  
línguas . As s im , os  te rm os  indige nous  e  tribal, e m  
inglês , us ados  e m  m uitos  docum e ntos  oficiais  
(União Inte rnacional de  Cons e rvação da 
Nature z a, Banco M undial) não q ue re m  diz e r 
ne ce s s ariam e nte  “indíge nas”, no s e ntido étnico e  
tribal, m as  tam bém  povos  nativos  (DIEGUES, 
2004), incluídos  na e xpre s s ão “populaçõe s  
tradicionais”.
De s s a form a, é pos s íve l s ublinh ar com o um a 
das  caracte rís ticas  principais  das  s ocie dade s  
de s critas  por SAH LINS (19 74) o fato de  q ue , na 
tribo, a produção, a política e  a re ligios idade  não 
e s tão ainda s e paradam e nte  organiz adas , faltando-
lh e  um  s e tor e conôm ico inde pe nde nte  ou um a 
organiz ação re ligios a s e parada, q uanto m ais  um  
m e canis m o político e s pe cial. Além  dis s o, afirm a 
q ue  a força de  um a tribo e s tá no grupo dom és tico 
e  no povoado, os  grupos  m e nore s  e  e s fe ras  m ais  
e s tre itas . Se gundo o autor, e s s a coe s ão e xpre s s a 
de  m odo ge ral as  lim itaçõe s  de  s ua e conom ia: 
produção e m  pe q ue na e s cala, divis ão do trabalh o 
re s trita, trans porte  e  com unicação pouco 
de s e nvolvidos  e , com parativam e nte , pouca 
produtividade .
A fam ília, com  s ua divis ão de  trabalh o por 
s e xo e  idade , é cons tituída para a produção do 
dia-a-dia –  tanto de  be ns  de  produção com o de  
m uitos  trabalh os  arte s anais  –  e  pode  contar 
com um e nte  com  os  viz inh os  da com unidade  para 
a as s is tência pos te rior. O  cas am e nto pode  s e r um  
ajus te  da m aior im portância política e  o padrão de  
cas am e nto de  um a tribo pode  ch e gar até às  
linh as  principais  de  aliança política. Além  dis s o, o 
autor diz  q ue  a fam ília e xte ns a é apare nte m e nte  
m ais  com um  do q ue  a fam ília nucle ar 
inde pe nde nte , s e ndo q ue  a pre fe rência pode  
bas e ar-s e  e m  circuns tâncias  de  produção: um a 
fam ília e xte ns a dim inui os  ris cos  e conôm icos , 
as s um indo o pe s o de  produtore s  pobre s  ou 
incapacitados . M ais  im portante , s ua m ão-de -obra 
com parativam e nte  m aior e q uipa-a para atividade s  
dive rs ificadas  e  e xte ns ivas .
Quanto às  atividade s  e conôm icas , e xplica q ue  
nas  s ocie dade s  tribais  o “m odo de  produção” –  
incluindo as  re laçõe s  de  produção, as s im  com o 
os  m e ios  m ate riais  –  pode ria s e r de nom inado 
“dom és tico” ou “fam iliar” pe la pos ição e s tratégica 
as s um ida pe los  grupos  fam iliare s  individuais . As  
fam ílias  tam bém  pode m  produz ir para a troca, 
as s im  cons e guindo indire tam e nte  o q ue  pre cis am . 
Ainda as s im , SAH LINS (19 74:121) de s taca q ue  é 
“o q ue  e le s  pre cis am” q ue  gove rna a produção, e  
não o lucro q ue  pos s am  te r. Finalm e nte , afirm a 
q ue  e m  te rm os  m ais  fam iliare s  o ince ntivo para 
produz ir e xce de nte  não e xis te . Pe lo contrário, o 
m odo de  produção dom és tico  inibiria  a produção 
de  e xce de nte s : “q uando não s e  te m  e m  vis ta 
ne nh um a ne ce s s idade  dom és tica, ou ne nh um a 
q ue  não pos s a s e r ate ndida com  e s forço futuro, a 
te ndência norm al é abandonar o trabalh o. A 
produção ce s s a q uando a q uota dom és tica s e  
com ple ta te m porariam e nte”.
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Sobre  as  re laçõe s  e ntre  as  com unidade s , 
SAH LINS (19 74:17) pos tula q ue  “a tribo é um a 
cons te lação de  com unidade s  e  re laçõe s  e ntre  
com unidade s”, s e ndo e s tabe le cido um  e s q ue m a 
s e torial de  re ciprocidade s .  No q ue  diz  re s pe ito à 
re lação com  o m e io, o autor s uge re  q ue  cada 
tribo s urge  com o um  tipo e cológico e s pe cial: cada 
um a te m  s e us  proble m as  de  vida próprios  –  s uas  
próprias  circuns tâncias  de  m e io am bie nte  –  e  
cada um a cons titui um a re s pos ta apropriada. É 
pos s íve l q ue  grupos  tribais , s ituados  a ce rta 
dis tância e m  m e io am bie nte s  re lativam e nte  
dife re nte s , divirjam  na s ua produção e  
de s e nvolvam  um  com ércio m ode rado. M e s m o 
q uando m e io am bie nte s  locais  s ão s e m e lh ante s , 
pode  h ave r dife re nças  na fe rtilidade . Ainda, com o 
produtore s  de  be ns  com ple m e ntare s , povoados  
de  dife re nte s  tribos  pode m  prom ove r um a troca 
e s tratégica: “um  fluxo crucial de  m ate riais  pe ne tra 
os  lim ite s  culturais” (SAH LINS, 19 74:40), 
pe rm itindo um a cons tante  re novação e  
re inte rpre tação das  tradiçõe s  e s pe cíficas  de  cada 
tribo.
No Bras il, e s s a capacidade  de  re inte rpre tação 
das  tradiçõe s  com o as pe cto caracte rís tico das  
populaçõe s  tradicionais  é incorporada por um  dos  
trabalh os  re ce nte s  q ue  te m  tido e xpre s s iva 
influência na de finição de s s as  populaçõe s : "O  
M ito M ode rno da Nature z a Intocada", de  Antônio 
Carlos  Die gue s  (2004). O  livro, bas icam e nte  um a 
contrapos ição ao m ode lo de  ge s tão de  áre as  
naturais  prote gidas  q ue  apre goa a s e paração 
e ntre  e s s as  e  as  populaçõe s  locais , ide ntifica q ue  
algum as  propos tas  para m ante r as  populaçõe s  
tradicionais  e m  unidade s  de  cons e rvação parte m  
do pre s s upos to q ue  e las  de ve m  m ante r s e us  
padrõe s  culturais  im utáve is , s obre tudo no q ue  s e  
re fe re  ao us o dos  e le m e ntos  naturais . A e s s a 
s upos ição o autor ch am a “o m ito da flore s ta 
intocada”, próprio da s ocie dade  urbano-indus trial, 
re fle tido tam bém  na intocabilidade  cultural. Em  
opos ição a e s s e  pe ns am e nto, Die gue s  afirm a q ue  
as  culturas  tradicionais  não s ão e s táticas , 
e s tando e m  cons tante  m udança, s e ja por fatore s  
e ndóge nos  ou e xóge nos , e  parte  para o 
le vantam e nto das  principais  caracte rís ticas  
de s s as  culturas  tradicionais .
Para e s te  autor, um  dos  principais  e ixos  de  
de finição das  populaçõe s  tradicionais  é o s e u 
m odo de  produção; o m odo q ue  caracte riz a as  
com unidade s  tradicionais  é o da pe q ue na 
produção m e rcantil, is to é, ainda q ue  produz am  
m e rcadoria para a ve nda, s ão s ocie dade s  q ue  
garante m  s ua s ubs is tência por m e io da pe q ue na 
agricultura, pe q ue na pe s ca, e xtrativis m o, s e ndo o 
trabalh o as s alariado ocas ional. Para DIEGUES 
(2004), s ão s ocie dade s  m ais  h om ogêne as  e  
igualitárias  q ue  as  capitalis tas , com  pe q ue na 
capacidade  de  acum ulação de  capital, o q ue  
dificulta a e m e rgência de  clas s e s  s ociais . À 
m e dida q ue  os  proce s s os  fundam e ntais  de  
produção e  re produção e cológica, 
s ocioe conôm ica e  cultural funcionam , s e  pode  
afirm ar q ue  s ão s ocie dade s  s us te ntáve is . Es s a 
s us te ntabilidade , no e ntanto, e s tá as s ociada ao 
baixo níve l de  de s e nvolvim e nto das  forças  
produtivas . O  autor, citando GO DELIER (19 84), 
afirm a q ue  as  s ocie dade s  tradicionais  e  as  
capitalis tas  têm  racionalidade s  dife re nte s , ou 
m e lh or, apre s e ntam  dife re nte s  s is te m as  de  re gras  
s ociais  cons cie nte m e nte  e laboradas  para m e lh or 
atingir um  conjunto de  obje tivos .
O utro as pe cto q ue  DIEGUES (2004:9 0) utiliz a 
para caracte riz ar as  populaçõe s  tradicionais  é o 
us o do te rritório. Afirm a q ue  o te rritório das  
s ocie dade s  tradicionais , dis tinto do das  
s ocie dade s  urbanas , é de s contínuo, m arcado por 
vaz ios  apare nte s  (te rras  e m  pous io, áre as  de  
e s tuário q ue  s ão us adas  para pe s ca ape nas  e m  
algum as  e s taçõe s  do ano), o q ue  te m  le vado 
autoridade s  da cons e rvação a de clará-lo com o 
parte  das  “unidade s  de  cons e rvação” porq ue  “não 
é us ado por ninguém”. Se gundo e le , aí re s ide , 
m uitas  ve z e s , parte  dos  conflitos  e xis te nte s  e ntre  
as  populaçõe s  tradicionais  e  as  autoridade s  
cons e rvacionis tas .
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Es te  autor ainda re s s alta com o re le vante  na 
de finição de  culturas  tradicionais  a e xis tência de  
s is te m as  de  m ane jo dos  re curs os  naturais  
m arcados  pe lo re s pe ito aos  ciclos  naturais , à s ua 
e xploração de ntro da capacidade  de  re cupe ração 
das  e s pécie s  de  anim ais  e  plantas  utiliz adas . 
De fe nde  q ue  e s s e s  s is te m as  tradicionais  de  
m ane jo não s ão s om e nte  form as  de  e xploração 
e conôm ica dos  e le m e ntos  naturais , m as  re ve lam  
a e xis tência de  um  com ple xo de  conh e cim e ntos , 
adq uiridos  pe la tradição, de  m itos  e  s ím bolos  q ue  
le vam  à m anute nção e  ao us o s us te ntáve l dos  
e cos s is te m as .
DIEGUES (2004) s inte tiz a as  culturas  e  
s ocie dade s  tradicionais  por um a s érie  de  
caracte rís ticas , q uais  s e jam : a) a de pe ndência 
com  a nature z a, os  ciclos  naturais  e  os  e le m e ntos  
re nováve is  a partir dos  q uais  s e  cons trói um  
m odo de  vida; b) o conh e cim e nto aprofundado da 
nature z a e  s e us  ciclos , trans fe rido através  das  
ge raçõe s  por via oral, re fle tido no m ane jo dos  
e le m e ntos  naturais ; c) a noção de  te rritório onde  
o grupo s ocial s e  re produz  s ocioe conom icam e nte ; 
d) a ocupação de s s e  te rritório por várias  
ge raçõe s ; e ) a im portância das  atividade s  de  
s ubs is tência, ainda q ue  a produção de  
m e rcadorias  pos s a e s tar m ais  ou m e nos  
de s e nvolvida, o q ue  im plica e m  um a re lação com  
o m e rcado; f) a re duz ida acum ulação de  capital; 
g) a im portância dada à unidade  fam iliar, 
dom és tica ou com unal e  às  re laçõe s  de  
pare nte s co e  com padrio para o e xe rcício das  
atividade s  s ocioe conôm icas  e  culturais ; h ) a 
im portância das  s im bologias , m itos  e  rituais ; i) a 
te cnologia utiliz ada, re lativam e nte  s im ple s , de  
im pacto lim itado s obre  o m e io am bie nte , a 
re duz ida divis ão técnica e  s ocial do trabalh o, 
s obre s s aindo o arte s anal, cujo produtor (e  s ua 
fam ília) dom ina o proce s s o de  trabalh o até o final; 
j) o fraco pode r político, q ue  e m  ge ral re s ide  com  
os  grupos  de  pode r dos  ce ntros  urbanos ; e , l) a 
auto-ide ntificação ou ide ntificação pe los  outros  de  
pe rte ncim e nto a um a cultura dis tinta das  outras .
Es te  autor de s taca, contudo, q ue  os  critérios  
ante riore s  s e  bas e iam  na noção de  tipo ide al e  
q ue  ne nh um a cultura tradicional e xis te  e m  e s tado 
puro. As s im , um  de te rm inado grupo s ocial 
portador de  cultura tradicional pode  apre s e ntar 
m odos  de  vida e m  q ue  as  caracte rís ticas  q ue  os  
de fine m  com o tradicionais  e s te jam  pre s e nte s , 
com  m aior ou m e nor pe s o, s e gundo e le  por caus a 
s obre tudo de  s ua m aior ou m e nor articulação com  
o m odo de  produção capitalis ta dom inante ; ou 
s e ja, as  populaçõe s  e  culturas  tradicionais  s e  
ach am  h oje  trans form adas  e m  m aior ou m e nor 
grau.
Portanto, todos  os  autore s  acim a citados  
pe rm ite m  concluir q ue , de  m ane ira ge ral, te m  s ido 
re corre nte  e num e rar com o caracte rís ticas  dos  
padrõe s  tradicionais : a) um a e conom ia de  
s ubs is tência m as  q ue  m antém  vínculos  com  o 
m e rcado; b) a indis s olução e ntre  as  e s fe ras  
e conôm ica, política e  s ocial, te ndo a unidade  
dom és tica um a im portância de cis iva na e s trutura 
organiz acional da s ocie dade ; c) a utiliz ação de  
te cnologias  s im ple s  e  de  baixo im pacto am bie ntal, 
com  re duz ida divis ão técnica e  s ocial do trabalh o 
e  a fam ília dom inando todas  as  e tapas  do 
proce s s o produtivo; d) um  forte  e s q ue m a de  
re pre s e ntaçõe s  culturais  e  um a rotina anual de  
trabalh o de  caráte r cíclico, q ue  com bina ciclos  
naturais  e  litúrgicos ; e ) a s e le ção e  
re inte rpre tação contínua de  traços  tradicionais ; e  
f) a articulação parcial a um a s ocie dade  
e nvolve nte .
Com  e s s e s  traços , pre te nde -s e  não e s gotar o 
conjunto de  as pe ctos  incluídos  na de finição de  
populaçõe s  tradicionais , m as  s im  apontar aq ue le s  
q ue , s e não principais , s ão os  m ais  
re corre nte m e nte  as s ociados  a e s s as  populaçõe s . 
Contudo, m uitas  de s s as  caracte rís ticas  tam bém  
pode m  s e r obs e rvadas  e m  outra cate goria s ocial, 
os  cam pone s e s , indicando um a pos s íve l 
conve rgência e ntre  os  te rm os .
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Cam pone s e s  e  populaçõe s  tradicionais : 
inte rs e çõe s
Durante  grande  parte  do pe ríodo de  
form ulação de  um  ide ário ace rca do 
de s e nvolvim e nto rural, os  cam pone s e s  foram  
tom ados  por e m ble m as  do “atras o” e  da 
“e s tagnação” q ue  polariz avam  com  a 
“m ode rnidade” e  o “avanço” de s e jáve is . Ne s ta 
corre nte  de  pe ns am e nto, q ue  s us te ntou 
te oricam e nte  os  e m pre e ndim e ntos  da ch am ada 
“Re volução Ve rde” –  s um ariam e nte , o proce s s o 
s ócio-técnico q ue  le vou à “q uim ificação”, ao 
m e lh oram e nto ge nético de  plantas  e  anim ais , à 
m otom e caniz ação e  à e s pe cializ ação da 
produção agrícola -, a racionalidade  cam pone s a 
cos tum a s e r e xplicada a partir de  um  
cons e rvadoris m o e s tático, de s inte re s s ado por 
inovaçõe s  de  q ualq ue r orde m .
Um a das  anális e s  q ue  e xe m plifica e s s e  tipo de  
le itura é a de  FO STER (19 74), e m  “La s ocie dad 
cam pe s ina y la im age m  de l bie n lim itado”. 
Focaliz ando a s ocie dade  cam pone s a na 
pe rs pe ctiva clás s ica das  re laçõe s  com unitárias  –  
o corpo orgânico pre s cre ve ndo as  atitude s  
individuais  no s e ntido da s ua pe rpe tuação -, 
Fos te r utiliz a a “im age m  do be m  lim itado”, a 
“im age m  da e conom ia e s tática” com o m ode lo de  
orie ntação cognitiva m ais  ade q uado para e xplicar 
o com portam e nto cam ponês  e , as s im , e nte nde r o 
tradicionalis m o.
Ne s ta pe rs pe ctiva, o com portam e nto 
cam ponês  e s taria m ode lado de  m ane ira a s uge rir 
a pe rce pção do unive rs o s ocial, e conôm ico e  
natural com o único, onde  todas  as  cois as  
de s e jadas  na vida (te rra, trabalh o, s aúde , riq ue z a, 
am iz ade , am or, virilidade , h onra, re s pe ito e  
s tatus ) e xis te m  e m  q uantidade  finita e  lim itada. 
Portanto, s e riam  s e m pre  e s cas s as , não h ave ndo 
m ane ira pos s íve l, por parte  dos  cam pone s e s , de  
incre m e ntar as  q uantidade s  dis poníve is .
Es s a pe rs pe ctiva não cons ide ra o pe ns am e nto 
cam ponês  de s vinculado de  um a racionalidade  
própria: s e guindo a anális e  de  PRADO  (2001), 
Fos te r de m ons tra q ue  e xis te  um a idéia de  ação e  
pre m is s a, cons ide rando q ue  o cam pe s inato age  
de  acordo com  um  pe ns am e nto e s truturado, um a 
racionalidade  s ubjace nte . As s im , ne s s a 
pe rs pe ctiva, tom a-s e  com o foco o 
cons e rvadoris m o cam ponês , m as  de finido não 
pe la s im ple s  re s is tência à m udança, m as  s im  por 
um  pe ns am e nto racional contra q ualq ue r 
inte rve nção q ue  pos s a de s truí-lo.
Conce be ndo a s ocie dade  cam pone s a com o 
um a s ocie dade  de  e conom ia s e m ice rrada, Fos te r 
analis a o proble m a da participação cam pone s a 
no de s e nvolvim e nto e conôm ico capitalis ta, 
concluindo q ue  o com portam e nto cam ponês  é 
incom patíve l com  o de s e nvolvim e nto e conôm ico.
Contudo, de s de  q ue  têm  s ido m anife s tadas  
pre ocupaçõe s  não ape nas  com  re lação à e s fe ra 
e conôm ica do de s e nvolvim e nto, m as  tam bém  
com  a s us te ntabilidade  am bie ntal, cultural e  
política de s s e  de s e nvolvim e nto, outras  
abordage ns  s obre  a organiz ação s ocial têm  
re ce bido m aior de s taq ue .
Ne s s e  conte xto, e  para os  obje tivos  de s s e  
trabalh o, para analis ar a cate goria analítica de  
cam ponês  um  autor de  re fe rência clás s ica é 
CH AYANO V (19 76). O  e ixo ce ntral da te oria de  
Ale xande r Ch ayanov cons is te  na afirm ação de  
q ue  a unidade  de  produção fam iliar na agricultura 
é re gida por princípios  ge rais  de  funcionam e nto 
inte rno q ue  a torna dife re nte  da unidade  de  
produção capitalis ta. De ntre  e s s e s  princípios , 
pode ria-s e  de s tacar com o principal com pone nte  
da racionalidade  e conôm ica cam pone s a o q ue  o 
autor ch am a de  “balanço e ntre  trabalh o e  
cons um o”, is to é, a re lação e ntre  o e s forço 
e xigido para a re aliz ação do trabalh o e  o grau de  
s atis fação das  ne ce s s idade s  da fam ília. As s im , 
afirm a q ue
"e l grado de  autoe xplotación de  la fue rz a de  trabajo s e  
e s table ce  por la re lación e ntre  la m e dida de  la s atis facción 
de  las  ne ce s idade s  y la de l pe s o de l trabajo. (...)La 
producción de l trabajador e n la e xplotación dom és tica s e  
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de te ndrá e n e s te  punto de  natural e q uilibrio porq ue  
cualq uie r otro aum e nto e n e s te  punto e n e l de s gas te  de  
fue rz a de  trabajo re s ultará s ubje tivam e nte  de s ve ntajos o" 
(CH AYANO V, 19 76:84-5)
Es s a caracte rís tica atribuída por Ch ayanov às  
unidade s  e conôm icas  cam pone s as  condiz  m uito 
proxim am e nte  com  o q ue  Sah lins  fala s obre  as  
s ocie dade s  tribais , q uando afirm a, e m  e xe m plo já 
citado ne s s e  trabalh o, q ue  ne s s as  s ocie dade s  “a 
produção ce s s a q uando a q uota dom és tica s e  
com ple ta te m porariam e nte” (SAH LINS,19 74:121).
CH AYANO V (19 76) acre s ce nta q ue  a re lação 
e ntre  o trabalh o e  o cons um o é de finida 
inte rnam e nte  na própria com pos ição da fam ília, 
ou s e ja, ao longo do pe ríodo q ue  vai da form ação 
do cas al até o m om e nto e m  q ue  os  filh os  pas s am  
a cons tituir novas  fam ílias , e  q ue , portanto, cada 
fam ília cons titui e m  s uas  dife re nte s  fas e s  um  
aparato de  trabalh o com ple tam e nte  dis tinto de  
acordo com  s ua força de  trabalh o, a inte ns idade  
da de m anda de  s uas  ne ce s s idade s , a re lação 
cons um idor-trabalh ador e  a pos s ibilidade  de  
aplicar os  princípios  da coope ração com ple xa. No 
e ntanto, o autor s uge re  tam bém  q ue  outro fator 
s ocial m e nos  de finitivo, m as   fundam e ntal, no 
balanço e ntre  trabalh o e  cons um o é o padrão de  
vida tradicional, afirm ando q ue  e s te  de te rm ina a 
am plitude  das  e xigências  de  cons um o e , as s im , a 
aplicação da força de  trabalh o (CH AYANO V, 
19 81).
Analis ando as  s e m e lh anças  e ntre  o “m odo de  
produção dom és tico” de s crito por Ch ayanov e  
Sah lins , W O O RTM AN (2001) de s taca q ue , e m  
am bos  os  cas os , s ão os  m e m bros  do grupo 
dom és tico q ue  de te rm inam  com o a te rra de ve  s e r 
us ada e  o q uanto s e  de ve  trabalh ar. De s s a form a, 
nas  com unidade s  de s critas  pe los  dois  autore s  o 
grupo dom és tico “goz a de  cons ide ráve l autarq uia, 
s e jam  q uais  fore m  os  fatore s  ‘s upe re s truturais ’ a 
inte rfe rir - via de  re gra o pare nte s co com  s e us  
princípios  de  s olidarie dade  e  re ciprocidade”. 
Ainda, o autor aponta com o de te rm inante  o fato 
de  tanto Sah lins  q uanto Ch ayanov analis are m  
s uas  re s pe ctivas  s ocie dade s  e s s e ncialm e nte  
com o produtoras  de  valore s  de  us o, e nq uanto o 
opos to h is tórico de  am bas  é o e m pre e ndim e nto 
burguês , voltado para o valor de  troca 
(W O O RTM AN, 2001:33).
O utro as pe cto da e conom ia cam pone s a 
ide ntificado por Ch ayanov é a indivis ibilidade  dos  
re ndim e ntos  da produção, s e ndo im pos s íve l 
s e parar a parte  da re nda ge rada pe lo trabalh o, 
pe lo inve s tim e nto de  capital ou com o re nda da 
te rra. É com  e s s e  re ndim e nto indivis íve l q ue  o 
produtor de ve rá prove r, ao m e s m o te m po, a 
e m pre s a fam iliar dos  re curs os  produtivos  q ue  
ne ce s s ita e  a própria fam ília do fundo de  
cons um o ne ce s s ário à produção. Es s a e s tre ita 
as s ociação e ntre  as  duas  e s fe ras  da vida s ocial, 
a e conôm ica e  a fam iliar, tam bém  e s tá pre s e nte  
nas  populaçõe s  tradicionais  e s tudadas  por 
Sah lins  e  por Die gue s , com o apre s e ntado 
ante riorm e nte .
Bas e ado ne s s e s  as pe ctos , CH AYANO V 
(19 81) re s s alta as  dife re nças  fundam e ntais  e ntre  
as  unidade s  e conôm icas  cam pone s a e  capitalis ta. 
Afirm a q ue  um a e m pre s a capitalis ta s ó pode  
aum e ntar s ua inte ns idade  de  trabalh o além  do 
lim ite  de  s ua capacidade  ótim a s e  a própria 
s ituação alte rada de  m e rcado força o ótim o na 
dire ção de  m aior inte ns idade . Na unidade  de  
trabalh o fam iliar a inte ns ificação pode  ocorre r 
m e s m o s e m  e s s a alte ração na s ituação de  
m e rcado, s im ple s m e nte  pe la pre s s ão das  forças  
inte rnas  da unidade , q uas e  s e m pre  de vido ao 
tam anh o da fam ília s e r de s favorave lm e nte  
proporcional à e xte ns ão de  te rra cultivada. Além  
dis s o, o produto do trabalh o indivis íve l de  um a 
fam ília e , por cons e guinte , a pros pe ridade  da 
e xploração fam iliar, não aum e ntam  de  m ane ira 
tão m arcante  q uanto o re ndim e nto de  um a 
unidade  e conôm ica capitalis ta influe nciada pe los  
m e s m os  fatore s , porq ue  o cam ponês  trabalh ador 
s atis faz  m e lh or as  ne ce s s idade s  de  s ua fam ília, 
com  m e nor dis pêndio de  trabalh o, e  re duz  as s im  
a inte ns idade  técnica do conjunto de  s ua
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atividade  e conôm ica.
De s s a form a, Ch ayanov e xplica os  cam inh os  
q ue  le vam  os  cam pone s e s  a te re m  um a 
racionalidade  e conôm ica própria, dife re nte  da 
racionalidade  capitalis ta. Es s a dife re nça de  
racionalidade  e ntre  as  e conom ias  de  s ubs is tência 
e  a capitalis ta tam bém  pode  s e r infe rida pe las  
de s criçõe s  ace rca da e conom ia tribal, fe ita por 
Sah lins , e  é apontada por Die gue s  e ntre  as  
caracte rís ticas  das  populaçõe s  tradicionais , 
m os trando m ais  um a ve z  com o as  s ocie dade s  
de s critas  pe los  autore s  s e  aproxim am  
conce itualm e nte .
O utro autor q ue  s e  pode  utiliz ar com o 
re fe rência para o m e lh or e nte ndim e nto da 
cate goria de  cam ponês , e s te  m ais  voltado para 
os  as pe ctos  antropológicos  re lacionados  ao 
te rm o, é Eric W olf. No livro "Socie dade s  
Cam pone s as " (19 76), W olf e num e ra um a s érie  de  
e le m e ntos  cons titutivos  da e s trutura 
organiz acional de s s as  s ocie dade s , de  m odo 
s e m e lh ante  ao de  Sah lins  com  re lação às  
s ocie dade s  tribais , m e s m o faz e ndo um a dis tinção 
e ntre  form as  cam pone s as  e  tribais . De ntre  e s s e s  
e le m e ntos , alguns  cons e rvam  s e m e lh anças  com  
o q ue  já foi apontado pe los  de m ais  autore s . Por 
e xe m plo, W olf afirm a q ue  o cam ponês  é, a um  s ó 
te m po, o age nte  e conôm ico e  cabe ça de  um a 
fam ília, s e ndo s ua proprie dade  tanto um a unidade  
e conôm ica com o um  lar. Es te  autor tam bém  nota 
q ue  e xis te m  cas os  e m  q ue  um  cultivador pode  
paralis ar s e us  e s forços  de  produção de s de  q ue  
e s te jam  as s e gurados  o s e u m ínim o de  calorias  e  
o s e u fundo de  m anute nção, um a ve z  q ue  não 
e xis tiriam  raz õe s  técnicas  ou s ociais  q ue  
jus tificas s e m  um  e s forço adicional a e s s a q uota 
diária de  trabalh o.
W O LF (19 76: 59 ) afirm a q ue  o cam ponês  não 
e s tá ligado s om e nte  à agricultura: “a agricultura 
pode rá produz ir as  calorias  de  q ue  um  h om e m  
ne ce s s ita, m as  e le  tam bém  te m  de  s e  ve s tir, 
cons truir cas a, faz e r re cipie nte s  e  m anufaturar os  
ins trum e ntos  ne ce s s ários  à agricultura”, 
de m ons trando a pluralidade  de  atividade s  
tam bém  e ncontrada nas  populaçõe s  tradicionais . 
De  form a análoga, W olf s us te nta q ue  as s im  com o 
os  cam pone s e s  faz e m  parte  de  um a orde m  s ocial 
m ais  vas ta e  s e  re lacionam  com  e la através  de  
s uas  coaliz õe s , do m e s m o m odo participam  de  
um a com pre e ns ão s im bólica, um a ide ologia, q ue  
s e  re laciona com  a nature z a da e xpe riência 
h um ana. Tal ide ologia cons is te  e m  atos  e  idéias  
ce rim oniais  e  cre nças , e  e s s e s  conjuntos  de  atos  
e  idéias  pre e nch e m  dive rs as  funçõe s . O  autor 
afirm a tam bém  q ue  “um a ide ologia te m  
s ignificado m oral. Ela s us te nta a ‘vida re ta’ q ue  
as s e gura os  laços  s ociais  q ue  m antém  unida a 
s ocie dade ; ajuda no controle  das  te ns õe s  q ue  
nas ce m  no s e io das  trans açõe s  e ntre  os  h om e ns . 
E ainda re força os  s e ntim e ntos  dos  q uais  
de pe nde  a continuidade  s ocial" (W O LF, 
19 76:130).
Em  outro trabalh o, q uando dis cute  os  tipos  de  
cam pe s inato latino-am e ricano, W O LF (2003:128) 
aponta novas  caracte rís ticas  cam pone s as  - 
principalm e nte  e ntre  os  grupos  aos  q uais  ch am a 
de  “com unidade s  corporadas  fe ch adas” - q ue  
tam bém  pode m  s e r obs e rvadas  e m  populaçõe s  
cons ide radas  tradicionais .  Afirm a, e ntre  outros  
as pe ctos , q ue  o pape l da fam ília nucle ar na 
produção e  na “e xploração do e u” fica e vide nte  na 
alta porce ntage m  de  be ns  e m  cuja produção o 
indivíduo ou a fam ília nucle ar com ple ta um  ciclo 
de  produção inte iro. Além  dis s o, diz  q ue :
"a ne ce s s idade  de  cons e rvar as  re laçõe s  s ociais  e m  
e q uilíbrio, a fim  de  m ante r o e s tado e s táve l da 
com unidade  corporada é inte rnaliz ada  pe lo  indivíduo 
com o e s forços  cons cie nte s  e  inte ns os  para m ante r-s e  fie l 
aos  papéis  tradicionais , os  q uais  tive ram  êxito na 
m anute nção do e s tado e s táve l no pas s ado. De s te  m odo, 
apare ce  um a forte  te ndência, no níve l ps icológico, de  
‘e nfatiz ar a prática rotine ira ininte rrupta de  padrõe s  
tradicionais ’. De s s a form a, o indivíduo não carre ga a 
cultura de s s a com unidade  de  m odo m e ram e nte  pas s ivo, 
com o um a h e rança s ocial ace ita autom aticam e nte , m as  de  
m ane ira ativa. A ade s ão à cultura ratifica a s ua pos ição de
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m e m bro de  um a s ocie dade  e xis te nte  e  funciona com o 
pas s aporte  para um a participação na vida da com unidade " 
(W O LF, 2003:129 ).
Para W olf as  com unidade s  cam pone s as  s ão 
te rritoriais  e  a cultura do s e gm e nto cam ponês  não 
pode  s e r e nte ndida e m  te rm os  de la m e s m a, m as  
com o um a cultura parcial, re lacionada com  um  
todo m aior.
Pare ce  q ue , a partir dos  trabalh os  dos  autore s  
aq ui tratados , já s e  te m  e le m e ntos  s uficie nte s  
para afirm ar q ue  h á um a e s tre ita re lação e ntre  o 
q ue  é atribuído às  populaçõe s  tradicionais  e  o 
q ue  já é cons olidado com o caracte rís tica 
cam pone s a. De  fato, e s s a re lação de  
s obre pos ição e ntre  as  noçõe s  fica ainda m ais  
nítida q uando s e  analis am  os  e s tudos  de  Antônio 
Cândido s obre  os  caipiras  paulis tas . O  livro "O s  
Parce iros  do Rio Bonito" (19 77) s inte tiz a e s s as  
inte rs e çõe s  no q ue  ch am a de  “m odo de  vida” da 
população caipira.
Logo no início, CÂNDIDO  (19 77:21) já e xpõe  
e s s a conve rgência de  conce itos  ao afirm ar q ue , 
dis tante  da s ocie dade  de  "folk " de s ignada por 
Re dfie ld, a cultura rús tica dos  caipiras  paulis tas  
“corre s ponde ria m e lh or à civilis ation traditionne le , 
de  Varagnac, ou ao conce ito de  cultura 
cam pone s a e m pre gado por ce rtos  arq ue ólogos , 
e tnógrafos  e  h is toriadore s  e urope us”. Es s a 
corre s pondência tam bém  fica clara q uando o 
autor aponta q ue  a s ocie dade  caipira tradicional 
e laborou técnicas  q ue  pe rm itiram  e s tabiliz ar as  
re laçõe s  do grupo com  o m e io, m e diante  o 
conh e cim e nto s atis fatório dos  re curs os  naturais , a 
s ua e xploração s is te m ática e  o e s tabe le cim e nto 
de  um a die ta com patíve l com  o m ínim o vital –  
tudo re lacionado a um a vida s ocial de  tipo 
fe ch ado, com  bas e  na e conom ia de  s ubs is tência; 
ou s e ja, a de s crição da “s ocie dade  caipira” 
e ngloba e le m e ntos  q ue  pode m  s e r facilm e nte  
atribuídos  tanto à de finição de  cam pone s e s , 
q uanto à de finição de  populaçõe s  tradicionais .
CÂNDIDO  diz  ainda q ue  para o caipira a 
agricultura e xte ns iva, itine rante , foi um  re curs o 
para e s tabe le ce r o e q uilíbrio e cológico, re curs o 
para ajus tar as  ne ce s s idade s  de  s obre vivência à 
falta de  técnicas  capaz e s  de  proporcionar 
re ndim e nto m aior da te rra. Por outro lado, 
condicionava um a e conom ia naturalm e nte  
fe ch ada, fator de  pre s e rvação de  um a 
s ociabilidade  e s táve l e  pouco dinâm ica.
Com  re lação à organiz ação no e s paço, 
Cândido diz  q ue  as  caracte rís ticas  da vida caipira 
s e  pre nde m  à coe xis tência e  inte rfe rência de  dois  
tipos  de  povoam e nto, o conce ntrado, q ue  
e nq uadra os  núcle os  urbanos , e  o dis pe rs o, ao 
longo da z ona rural. As  re laçõe s  de  viz inh ança, 
porém , cons titue m , e ntre  a fam ília e  o povoado, 
um a e s trutura inte rm e diária q ue  de fine  o unive rs o 
im e diato da vida do caipira, e  e m  função da q ual 
s e  configuram  s uas  re laçõe s  s ociais  bás icas . 
Ne s s e  cas o, a m anife s tação m ais  im portante  do 
trabalh o cole tivo é o m utirão. Es te  cons is te  
e s s e ncialm e nte  na re união de  viz inh os , 
convocados  por um  de le s , a fim  de  ajudá-lo a 
e fe tuar de te rm inado trabalh o: de rrubada, roçada, 
plantio, lim pa, colh e ita, cons trução de  cas a, 
fiação e tc. Ge ralm e nte  os  viz inh os  s ão 
convocados  e  o be ne ficiário lh e s  ofe re ce  alim e nto 
e  um a fe s ta, q ue  e nce rra o trabalh o. M as  não h á 
re m une ração dire ta de  e s pécie  algum a, a não s e r 
a obrigação m oral e m  q ue  fica o be ne ficiário de  
re s ponde r aos  ch am ados  e ve ntuais  dos  q ue  lh e  
auxiliaram . Es te  ponto  re m e te   ao  q ue   SAH LINS 
(19 74) afirm a s obre  a pos s ibilidade , nas  
s ocie dade s  tribais , de  s e  contar com  o trabalh o 
de  viz inh os  para ajudas  e m  m om e ntos  críticos , 
com o de  colh e ita, por e xe m plo. Tam bém  s e  pode  
notar a im portância da re ciprocidade  ne s s e  tipo 
de  s ocie dade , outro as pe cto e xpos to por Sah lins .
Inte re s s ante  pe rce be r q ue  Cândido de s cre ve , 
e m  re lação à cultura caipira, um  “de s am or pe lo 
trabalh o”, q ue  s e gundo e le  e s tava ligado à 
de s ne ce s s idade  de  trabalh ar, condicionada pe la 
falta de  e s tím ulos  pre m e nte s , à técnica s um ária 
e , e m  m uitos  cas os , à e s poliação e ve ntual da 
te rra obtida por pos s e  ou conce s s ão, notando-s e
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e ntão um a e s tre ita re lação com  o de s crito por 
Ch ayanov.
Re s um indo, Cândido as s im  de s cre ve  a 
indis s olução e ntre  os  dife re nte s  as pe ctos  da vida 
s ocial do caipira:
"m agia, m e dicina s im pática, invocação divina, e xploração 
da fauna e  da flora, conh e cim e ntos  agrícolas  funde m -s e  
ne s te  m odo e m  um  s is te m a q ue  abrange , na m e s m a 
continuidade , o cam po, a m ata, o bich o, a s e m e nte , o ar, a 
água e  o próprio céu. Dobrado s obre  s i m e s m o na 
e conom ia de  s ubs is tência, e nce rrado no q uadro dos  
agrupam e ntos  vicinais , o h om e m  apare ce  e le  próprio com o 
s e gm e nto de  um  vas to m e io, ao m e s m o te m po natural, 
s ocial e  s obre natural" (CÂNDIDO , 19 77:175).
Finalm e nte , s obre  as  re ce nte s  trans form açõe s  
ocorridas  na s ocie dade  caipira e  a m anute nção 
do caráte r tradicional, o autor re s s alta q ue  a 
cons e rvação de  traços  apare ce  com o fator de  
de fe s a grupal e  cultural, re pre s e ntando o as pe cto 
de  pe rm anência, e nq uanto a incorporação de  
novos  traços  re pre s e nta a m udança. No e ntanto, 
a s ituação de  cris e  por e le  cons tatada de riva do 
fato de  não s e  obs e rvar e s tabiliz ação, ou 
pe rs pe ctiva de  e s tabiliz ação im e diata e ntre  os  
dois  proce s s os , ve rificando-s e  um a pe rda de  
traços  re lativam e nte  m aior do q ue  a aq uis ição 
com pe ns adora de  outros .
Portanto, o q ue  Cândido e  a anális e  das  obras  
de  Ch ayanov e  W olf, e m  contrapos ição aos  
e s tudos  de  Sah lins  e  Die gue s , pare ce m  
de m ons trar é q ue  tanto a tradição pode  s e r 
incluída com o um a caracte rís tica cam pone s a, 
q uanto a racionalidade  vinculada ao us o da te rra 
cam ponês  é com partilh ada pe las  populaçõe s  
tradicionais , m os trando um a coe re nte  
inte rcone xão de  atributos  e ntre  as  duas  noçõe s .
Inte rface s  com  a cons e rvação am bie ntal: 
ope racionalizando  noçõe s
Raym ond Firth , e m  s e u livro "Ele m e ntos  de  
O rganiz ação Social" (19 74), já propunh a um  
conce ito am pliado de  cam ponês , ao afirm ar q ue :
“(...) para a dis cus s ão fora do cam po e urope u, convém  
am pliar o s e ntido do te rm o cam ponês , a fim  de  abarcar 
outros  tipos  de  pe q ue nos  produtore s , tais  com o o pe s cador 
ou o arte s ão rural, q ue  participam  do m e s m o tipo de  
organiz ação e conôm ica s im ple s  e  vida e m  com unidade . 
Pode -s e  argum e ntar q ue  e xis te  q uas e  tanta dife re nça e ntre  
os  s is te m as  e conôm icos  cam pone s e s  pas toril e  de  cultivo 
e urope us  q uanto e ntre  um  cultivador orie ntal e  s e u irm ão 
pe s cador q ue  pode  de  fato s e r tam bém  agricultor durante  
parte  do te m po” (FIRTH , 19 74:102)
Atualm e nte , no q ue  diz  re s pe ito ao m ane jo de  
áre as  de  cons e rvação, já s e  cons ide ra a 
pe rm anência de  populaçõe s  de s de  q ue  e s s as  
s e jam  e nq uadradas  no s e ntido re s trito do te rm o, 
com o povos  e s taticam e nte  prim itivos . A partir da 
dis cus s ão apre s e ntada, pode -s e  pe rce be r q ue  
e s s a im utabilidade  não s ó é ilus ória com o vai 
contra a s obre vivência de  q ualq ue r com unidade , 
s e ja e la cam pone s a, e xtrativis ta ou ribe irinh a. 
Então, a partir do pe rcurs o de  Firth , m as , no 
e ntanto, tom ando um  s e ntido inve rs o, propõe -s e  
um a noção am pliada de  populaçõe s  tradicionais , 
q ue  pos s ua e ntre  s uas  pre rrogativas  
caracte rís ticas  com um e nte  e nq uadradas  tanto e m  
outras  de finiçõe s  de  populaçõe s  tradicionais  
q uanto e m  de finiçõe s  de  cam pone s e s , tais  q uais  
um a re lação de  s ubs is tência com  o m e io natural, 
q ue  pas s e  por um  s is te m a de  re pre s e ntaçõe s  e  
s im bolis m os , utiliz e  técnicas  de  baixo im pacto 
am bie ntal q ue  não s e jam  voltadas  para obte nção 
de  lucro, e  q ue  inclua a capacidade  de  incorporar 
as  m udanças  e m  s uas  tradiçõe s , com o form a de  
re produção da com unidade  e  do m e io e m  q ue  s e  
e ncontra. As s im , m ais  im portante  do q ue  a 
dis tinção e s tática e ntre  cate gorias  s ociais  
vinculadas  à agricultura e  cate gorias  vinculadas  
e s s e ncialm e nte  ao e xtrativis m o, e s taria s e ndo 
cons ide rado o conte xto ge ral de  ins e rção de s s a 
com unidade  no m e io natural e  na s ocie dade  
e nvolve nte .
Es s a de finição am pliada de  populaçõe s  
tradicionais  im plica e m  cons e q üências  
im portante s  na e s colh a de  e s tratégias  de  
cons e rvação dos  e le m e ntos  naturais . Por um
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lado, e s te nde  o le q ue  de  com unidade s  q ue  
pode m  s e r cons ide radas  parce iras  na 
m anute nção da biodive rs idade , com o por 
e xe m plo pe q ue nas  com unidade s  rurais  e  
populaçõe s  q ue  não s ão is oladas  de  ce ntros  
urbanos , até e ntão vis tas  com o am e aças  à 
m anute nção dos  e cos s is te m as . Se gundo CO CK S 
(2006), pouca cons ide ração te m  s ido atribuída 
aos  valore s  culturais  q ue  as  flore s tas  e  os  
re curs os  naturais  têm  para as  com unidade s  
cons ide radas  não-indíge nas , ou cujo m odo de  
vida incorporou m odificaçõe s  de vido à 
m ode rniz ação. De s s a form a, de s cartam -s e  
grande s  s e tore s  da população m undial q ue  
pode riam  s om ar s ignificativos  e s forços  de  
cons e rvação.
Vários  autore s  têm  de m ons trado q ue  
abordage ns  de  cons e rvação da biodive rs idade  
q ue  s ão bas e adas  e m  valore s  culturais  e  
re ligios os  s ão fre q üe nte m e nte  m ais  s us te ntáve is  
do q ue  aq ue las  bas e adas  ape nas  e m  le gis laçõe s  
e  re gulam e ntaçõe s . Cons ide rar e s s e s  valore s  
oriundos  das  conce pçõe s  das  populaçõe s  
tradicionais  q ue  não s ão ne ce s s ariam e nte  
indíge nas , ou “e xóticas”, nas  e s tratégias  de  
cons e rvação, atribui às  áre as  prote gidas  um  
s ignificado inalcançáve l pe la ênfas e  e xclus iva na 
dive rs idade  biológica, na m anute nção da 
pais age m  ou nos  as pe ctos  e conôm icos  (CO CK S, 
2006), aum e ntando a pos s ibilidade  das  
e s tratégias  de  cons e rvação am bie ntal s e  
tornare m  e ficaz e s .
E, q uando am plia-s e  o foco para além  das  
unidade s  de  cons e rvação de  prote ção inte gral –  
ou s e ja, aq ue las  e m  q ue  é ve dada a pre s e nça 
h um ana – , aum e nta-s e  e xpone ncialm e nte  a 
e ficácia das  e s tratégias  de  cons e rvação. Porq ue , 
com o aponta GLIESSM AN (2001:539 ), “de vido 
aos  e fe itos  profundos  da atividade  h um ana s obre  
todos  os  e cos s is te m as , não é m ais  pos s íve l 
pre s e rvar a biodive rs idade  natural s im ple s m e nte  
prote ge ndo e cos s is te m as  naturais  da influência 
antrópica”. 
O  q ue  aq ui e s tá s e ndo propos to é cons ide rar 
q ue  as  populaçõe s  tradicionais  não s ão 
e xclus ivam e nte  aq ue las  q ue  m antêm  padrõe s  
im utáve is  ao longo dos  s éculos . Pe lo contrário, 
s e ria jus tam e nte  na s ua capacidade  de  
adaptação aos  novos  conte xtos , s e m  fe rir os  s e us  
valore s  tradicionais , q ue  e s taria a s ua 
s us te ntabilidade . Em  cons e q üência, as  
e s tratégias  de  cons e rvação não pre cis am  
cons ide rar com o parce iras  ape nas  aq ue las  
com unidade s  q ue  apare ntam  ce rto anacronis m o: 
s e rão be m  m ais  e ficaz e s  s e  s e  voltare m  tam bém  
para com unidade s  q ue  não s ão 
conve ncionalm e nte  cons ide radas  tradicionais , 
com o pe q ue nas  com unidade s  rurais , q ue  não s ão 
e xclus ivam e nte  e xtrativis tas  m as  tam bém  
agrícolas . Es s as  com unidade s  pode m  apre s e ntar 
s oluçõe s  criativas  para e q uilibrar s ua ins e rção no 
m e io, conciliando produção agrícola alim e ntar, 
re produção s ocial e  m anute nção e cológica do 
am bie nte , o q ue , e m  outras  palavras , s e ria a 
s us te ntabilidade .
Conh e ce r, e nte nde r e  aplicar e s s as  s oluçõe s  é 
jus tam e nte  um  dos  pre s s upos tos  da 
agroe cologia, q ue , de  acordo com  GLIESSM AN 
(2001), vis a s e r um a s ínte s e  e ntre  e s s e  
conh e cim e nto tradicional e  o conh e cim e nto e  
m étodos  e cológicos  m ode rnos . Ne s s a 
pe rs pe ctiva, a própria agroe cologia configuraria-
s e  com o um  am álgam a e ntre  tradicional e  
m ode rno, pe rpe tuação e  m udança.
O utra de corrência pos s íve l a partir da adoção 
de  um a noção m ais  abrange nte  de  populaçõe s  
tradicionais  re laciona-s e  com  o s e ntido de  
tradição ne la incluído. Enxe rgar a tradição com o 
um  com pone nte  m utáve l, fle xíve l e , portanto, 
pas s íve l de  re form ulaçõe s  pe las  populaçõe s , 
pe rm ite  fugir do m ito do “bom  s e lvage m  
e cológico” (Ecologicaly Noble  Savage ), te rm o 
cunh ado por REDFO RD (19 9 1) para de s ignar a 
vis ão rom ance ada de  q ue  todas  as  populaçõe s  
tradicionais  s ão cons e rvacionis tas , de s de  q ue  s e  
m ante nh am   intocadas , e   apre s e ntam   via de
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re gra um a s upe rioridade  intríns e ca e m  s e us  
s is te m as  de  us o de  re curs os , ge rando 
s us te ntabilidade  e  pre s e rvação da dive rs idade  
anim al e  ve ge tal.
O  e s tudo da lite ratura apre s e ntada 
de m ons trou, opos tam e nte , q ue  o m odo de  vida 
tradicional não é re s ultado de  um a im utáve l 
“te ndência natural” a vive r de  form a s us te ntáve l, 
m as  s im  de  um  e q uilíbrio e ntre  ne ce s s idade s  e  
e xigências  do m e io fís ico. E, ne s s e  e q uilíbrio, 
m ais  do q ue  valore s  cons e rvacionis tas  s im ilare s  
aos  valore s  da s ocie dade  urbano-indus trial, e s tão 
e m  jogo as  próprias  condiçõe s  de  re produção 
s ocial de s s as  com unidade s .
Com o de s taca H O LT (2005), a noção de  
cons e rvação am bie ntal, tal q ual nós  a 
conh e ce m os , e m e rge  q uando s e  e ncontra diante  
de  um a s ituação de  e s cas s e z , de vida à 
s upe re xploração dos  e le m e ntos  naturais . De s s a 
form a, s e gundo a autora, as  populaçõe s  
tradicionais  s ão colocadas  e m  um a s ituação de  
"cacth -22", ou s e ja, e m  um  círculo vicios o, s e m  
pos s ibilidade  de  s aída: q uando vive m  e m  um  
conte xto de  baixa de ns idade  de m ográfica e  
abundância de  e le m e ntos  naturais , não 
apre s e ntam  um a pre ocupação am bie ntal de  
acordo com  os  critérios  cons e rvacionis tas ; 
contudo, à m e dida q ue  incorporam  atividade s  
e conôm icas  e  te cnologias  para s ua s obre vivência 
e m  conte xtos  de  m udanças , e s s a incorporação é 
tida com o e vidência de  q ue  pe rde ram  s uas  
te ndências  “naturalm e nte  cons e rvacionis tas” e  
s ão alijadas  dos  proce s s os  de  tom ada de  de cis ão 
e m  prol da pre s e rvação das  áre as  e m  q ue  
h abitam .
H O LT (2005:201) afirm a q ue  “cons e rvação” 
não é um  e s tado natural, um a form a de  s e r, m as  
um a “re s pos ta à pe rce pção das  pe s s oas  s obre  o 
e s tado de  s e us  am bie nte s  naturais  e  um  de s e jo 
de  m odificar s e us  com portam e ntos  para ajus tá-
los  a novas  re alidade s”. Portanto, e m  ve z  de  
focaliz ar o de bate  na q ue s tão s obre  as  
populaçõe s  s e re m  ou não naturalm e nte  
cons e rvacionis tas  - na e xpe ctativa de  um a 
re s pos ta do tipo “s im” ou “não” -, os  e s forços  
de ve m  s e  conce ntrar e m  ide ntificar as  condiçõe s  
q ue  pode m  fom e ntar a cons e rvação e m  um a 
de te rm inada com unidade . Com o e xe m plo, a 
autora cita q ue  não é incom um  e xis tire m  nas  
com unidade s  ins tituiçõe s  q ue  re gule m  o m ane jo 
das  áre as  cole tivas  e  cuja orige m  e s tá m ais  
re lacionada à ate nuação de  conflitos  na utiliz ação 
de s s as  áre as  do q ue  e m  prom ove r a 
s us te ntabilidade  dos  re curs os , m as , ainda as s im , 
e s s as  ins tituiçõe s  forne ce m  e xpe riência e  infra-
e s trutura q ue  pode m  s e r us adas  para lidar com  
proble m as  e cológicos , com o s upe re xploração de  
e le m e ntos  naturais .
Es s a pe rs pe ctiva aponta para novos  cam inh os  
e m  um a abordage m  q ue  re lacione  populaçõe s  
tradicionais  e  cons e rvação. Em  um  prim e iro 
m om e nto, re s s alta a ne ce s s idade  de  s e  te r e m  
m e nte  q ue  ne nh um a população é im une  a 
m udanças , pe rm ane ce ndo intacta q uando todo o 
am bie nte  ao s e u re dor é alte rado. Por is s o, torna-
s e  im portante  conh e ce r com o as  populaçõe s  
tradicionais  inte rpre tam  e  re inte rpre tam  s uas  
tradiçõe s  e  form as  de  lidar com  a nature z a, para 
q ue  e s s as  noçõe s  s e jam  cons ide radas  ao s e  
de s e nvolve r planos  de  m ane jo para áre as  
prote gidas  e  para s e  m ante r as  e s truturas  
ne ce s s árias  para q ue  e s s e  e q uilíbrio com  o m e io 
pe rs is ta, e ntre  e las  a dis pos ição das  te rras  e  
condiçõe s  e conôm icas  de  re produção da 
com unidade . Com o afirm a ABREU (2005:20), é 
ne ce s s ário criar as  bas e s  e s truturais  para a 
produção de  s e rviços  am bie ntais  para a nação e  
a h um anidade , s e ndo q ue  tais  s e rviços  
“fundam e ntalm e nte  pre cis am  s e r re m une rados  
pe la s ocie dade  nacional ou inte rnacional”.
Se gundo e s ta autora, e s s as  populaçõe s  
tradicionais  q ue  h abitam  o am bie nte  rural 
pode riam  s e r vis tas  com o “e m briõe s  de  um a nova 
cam ada s ocial”, q ue , para ve nce r a cris e  
e conôm ica e  aprove itar as  “bre ch as” dos  
re s ultados  da q ue s tão e cológica, re inve ntam  s ua
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profis s ão de  form a criativa –  por e xe m plo, 
as s ociando atividade s  de  produção agrícola e  de  
com e rcializ ação de  produtos  da flore s ta a 
atividade s  no s e tor de  e coturis m o, arte s anato e tc. 
–  e s tando s ua re produção s ocial ancorada e m  um  
te rritório ou localidade , e  e m  s is te m as  de  re de s  
s ociais  fundadas  e m  contatos  inte rpe s s oais , cujas  
e xpe riências  e s tim ulam  novos  re arranjos  de  
organiz ação cole tiva.
Ne s s e  s e ntido, e s s e s  grupos  s ociais  tornam -
s e  populaçõe s  tradicionais  “pe la ade s ão a um  
contrato ou pacto s ocial q ue  orie nta, re gulam e nta 
e  controla os  com portam e ntos  e  atitude s  de s s as  
populaçõe s  diante  do am bie nte  natural” (ABREU, 
2005:45). Es s e  pacto s ocial a q ue  a autora s e  
re fe re  s e ria um a “de corrência natural das  
ne ce s s idade s  adq uiridas  no contato com  novos  
grupos  h um anos  e  do fato de s s as  populaçõe s  
e s tare m  atualm e nte  articuladas  com  a e conom ia 
m undial, através  da com e rcializ ação de  produtos  
flore s tais” (ABREU, 2005:46). 
Por outro lado, a partir do m om e nto e m  q ue  s e  
e nte nde  cons e rvação am bie ntal com o um a 
cons trução s ocial, de s e nvolvida com o re s ultado 
de  e xpe riências  de  apre ndiz ado e  com  um a 
cone xão ine xoráve l a ins tituiçõe s  políticas  e  
s ociais  q ue  influe nciam  no m ane jo dos  re curs os , 
é pos s íve l e xtrapolar “a pe rce pção e s tática de  
‘cons e rvacionis tas  naturais ’ para um  
e nte ndim e nto m ais  re finado s obre  os  re gim e s  de  
utiliz ação dos  re curs os” (H O LT, 2005:210), 
pos s ibilitando, e ntão, um  ne ce s s ário avanço das  
e s tratégias  de  cons e rvação.
Com o afirm am  W EST e  BRO CK INGTO N 
(2006), as  áre as  naturais  prote gidas  têm  s e  
re ve lado um  ins trum e nto de  dis puta e m  torno de  
ide ntidade s  e  us o de  re curs os . Por is s o, tornam -
s e  cada ve z  m ais  ne ce s s árias  e s tratégias  de  
cons e rvação e m  q ue  a com ple xidade  s ocial 
re ce ba tanta ate nção q uanto a com ple xidade  
biológica. M e lh ore s  dis cus s õe s  e ntre  cam pos  
dis tintos  com o as  ciências  biológicas , as  ciências  
s ociais  e  as  populaçõe s  locais , tanto ao s e  
e s tabe le ce r um a unidade  de  cons e rvação q uanto 
ao s e  m e diar conflitos  de pois  de  s e u 
e s tabe le cim e nto, s ão fundam e ntais  para 
aum e ntar o s uce s s o dos  e s forços  de  cons e rvação.
À guis a de  conclus ão
No e s tado atual de  de gradação am bie ntal e  
dis paridade s  s ociais , não é fácil a re lação e ntre  
s ocie dade  e  nature z a e , portanto, não s e rão 
s oluçõe s  s im plis tas  com o a e xclus ão de  
com unidade s  inte iras  de  áre as  de  pre s e rvação, 
tam pouco a rotulação de  de te rm inadas  
com unidade s  com o de te ntoras  da s abe doria 
tradicional e , portanto, aptas  a s e  e ncarre gare m  
da cons e rvação, q ue  trarão be ne fícios  e fe tivos  
e m  bus ca de  um a m e lh or form a de  s e  e s tabe le ce r 
um a re lação s us te ntáve l e  de m ocrática e ntre  
s ocie dade  e  nature z a.
Por outro lado, im aginar q ue  ape nas  as  
populaçõe s  tradicionais  s ão aq ue las  q ue  pode m  
cons e rvar o m e io am bie nte  é e xcluir das  
pos s ibilidade s  de  cons e rvação am bie ntal um  
le q ue  im portante  de  outros  atore s  q ue  pode m  
contribuir com  o de s e nvolvim e nto am bie ntal e  
s ocialm e nte  s us te ntáve l. A agroe cologia, na 
m e dida q ue  s e  propõe  a e s tabe le ce r um a e fe tiva 
inte ração e ntre  os  proce s s os  s ociais  tradicionais  
e  m ode rnos , pode rá s e  trans form ar, pe la ação 
te órica e  política de  s e us  propos itore s , e m  um  
cam inh o re le vante  para um a re lação m ais  
cons e rvacionis ta da nature z a e  m e nos  e xclude nte  
nas  re laçõe s  s ociais .
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